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ESTUDO TÉCNICO: Prevenção e controle da catarata 

 
 
Objetivo do documento: O estudo solicitado visa subsidiar do ponto de vista 

teórico-conceitual e com base em legislação específica, a votação do Projeto 

de Lei (PLE) no 298/2014 que “Dispõe sobre a criação da Semana Municipal de 

Combate a Catarata, intitulada Semana da Visão”, de autoria do vereador 

Suica, pelos membros da Comissão de Saúde, Planejamento Familiar, 

Previdência e Seguridade Social. Entretanto, não cabe neste estudo qualquer 

análise relacionada ao mérito ou constitucionalidade da proposição em 

questão. Cumpre-nos apenas sistematizar os principais achados técnico-

científicos e a legislação relacionada ao tema em questão com vistas a 

subsidiar a emissão e análise do parecer pela referida Comissão. 

 

1. INTRODUÇÃO  

 

O processo de envelhecimento populacional é uma tendência mundial e traz, 

como consequência, o aumento da prevalência das doenças crônicas no idoso, 

entre as quais se destaca a catarata. 

 

A catarata, reconhecidamente, constitui a principal causa de cegueira no 

mundo, passível de recuperação por intervenção cirúrgica apropriada. É 

definida como qualquer opacidade do cristalino que difrate ou impeça a 

passagem da luz, acarretando efeito negativo na visão (ARIETA, 2008), sendo 

a principal causa de cegueira no Brasil (SANTOS et al., 2014), responsável por 

40% dos casos de cegueira no mundo. A catarata senil é uma das afecções 

oftalmológicas mais frequentes, com incidência estimada de 18% em menores 

de 65 anos de idade, 47% em idosos com 65 a 74 anos e 73% naqueles acima 

de 75 anos, o que representa cerca de 600 mil novos casos de catarata por 

ano, (TALEB et al., 2009). 

 

As técnicas de remoção da opacidade lenticular, na atualidade, apresentam-se 

relativamente simples, têm baixo custo e têm sido praticadas com segurança 

há muitos anos. Entretanto, frequentemente observam-se limitações no acesso 

à cirurgia ocular, por dificuldades diversas referentes ao paciente ou por 



obstáculos impostos pelo próprio sistema de saúde e que impedem a utilização 

do recurso cirúrgico em sua plena potencialidade. A deficiência na prestação 

de assistência à saúde inclui a dificuldade de acesso à cirurgia ocular. 

 

A fixação de médicos e profissionais de saúde em grandes centros urbanos é 

maior mesmo em países desenvolvidos. Em regiões mais pobres de países em 

desenvolvimento, esse contraste é ainda maior (CAMPOS; MACHADO; 

GIRARDI, 2009). Nesse sentido, estudos apontam que o Brasil não consegue 

realizar o número total de cirurgias de catarata necessário para compensar o 

surgimento de novos casos, com isso cresce a importância das campanhas de 

catarata e da otimização dos centros cirúrgicos ambulatoriais para as cirurgias 

em larga escala (KARA JUNIOR; ESPÍNDOLA, 2010; KARA JUNIOR; 

SANTHIAGO; ESPÍNDOLA, 2011). 

 

KARA-JÚNIOR e colaboradores, em 2011, identificaram que a grande fila de 

espera foi a principal causa para a não realização da cirurgia de catarata em 

pacientes atendidos no Sistema Único de Saúde (SUS) em São Paulo. Essa 

realidade enfatiza a importância e a resolutividade de campanhas de saúde 

ocular com vistas à prevenção e combate à cegueira, já que em um mesmo dia 

os pacientes que forem diagnosticados podem ter a cirurgia agendada, 

diminuindo retornos desnecessários ao hospital e minimizando o tempo de 

espera para o tratamento (KARA-JÚNIOR et al., 2011).  

 

Nesse sentido, as campanhas de catarata se tornam potencialmente 

relevantes, para a realização de cirurgias como forma de redução da baixa 

acuidade visual causada pela catarata senil em regiões desassistidas. A 

catarata, a diminuição da acuidade visual causada por ela e a cirurgia podem 

interferir na qualidade de vida das pessoas (SANTOS et al., 2014; 

CAMPOLINA; DINI; CICONELLI, 2011). Nessa perspectiva, a saúde ocular 

está diretamente relacionada à qualidade de vida do ser humano. A perda da 

capacidade visual implica na diminuição da qualidade de vida, decorrente de 

restrições ocupacionais, econômicas, sociais e psicológicas. Para a sociedade, 

representa encargos onerosos e perda de força de trabalho (LUIZ et al., 2009).  



De acordo com a Organização Mundial de Saúde, qualidade de vida é a 

“percepção do indivíduo de sua posição na vida, no contexto da cultura do 

Introdução sistema de valores em que vive e em relação aos seus objetivos, 

expectativas, padrões e percepções” (WHO, 1995). Qualidade da visão é uma 

parte integrante da qualidade de vida relacionada à saúde e à avaliação das 

dimensões do autorrelato estado de saúde relacionada à visão. A visão é 

considerada a grande promotora da integração do indivíduo em atividades 

motoras, perceptivas e mentais, e a perda da mesma pode provocar marcantes 

alterações, causando dificuldades no processo de socialização e convivência 

(LUCAS et al., 2003). 

 

O fortalecimento de políticas públicas, com vistas à promoção de saúde da 

visão, por certo produz, produz resultados que, além de prevenir a cegueira, 

tem impacto sobre a qualidade de vida dos indivíduos, com importantes 

benefícios sociais (KARA JUNIOR et al., 2010). 
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